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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de pedido de suspensão de liminar apresentado pelo Município 

de Armação de Búzios em face de decisão proferida nos autos da tutela de 

urgência cautelar antecedente, que determinou além de diversas medidas, o 

afastamento do Prefeito. 

Narra que a demanda de origem formulada pelo Ministério Público 

apenas possui como pleito liminar a abstenção de pagamento a título de 

honorários sucumbenciais a ocupantes de cargos comissionados, objetivando 

apurar suposta improbidade administrativa, sem jamais se referir ao 

afastamento do Perfeito. Alega que a liminar causa verdadeira desordem 

administrativa, além de violação da ordem e segurança pública. Requer a 

concessão da suspensão dos efeitos da decisão impugnada. 

 

É o Relatório. 

 

A r. decisão atacada houve por bem determinar, com lastro no poder 

geral de cautela em pedido cautelar antecedente, as seguintes medidas: 1) a 

convocação de 38 (trinta e oito) candidatos aprovados em concurso público 

para o cargo de Procurador Municipal; 2) a remessa de todos os processos da 

Comarca para a Procuradoria Geral do Requerente a fim de regularizar a 

representação – inclusive dos feitos em trâmite na outra Vara, sobre os quais 

carece de competência; 3) o afastamento do Sr. Prefeito por 180 (cento e 

oitenta) dias, ou até constituir a Procuradoria Municipal com pelo menos 13 

(treze) Procuradores aprovados no certame referido no item 1. 

Nesta oportunidade, considerando os estreitos limites do pedido de 

suspensão de liminar, não é possível analisar a alegada teratologia da r. decisão 

atacada que afastou o Sr. Prefeito, invadiu a esfera de competência de outro 

juízo ao determinar a remessa de todos os autos para a Procuradoria Geral do 

Município e a regularização da representação, e decidiu além do pedido de 





 

 

 

 

 

 

tutela antecedente, que consiste tão somente em obstar o pagamento de 

honorários sucumbenciais. 

Aqui, se restringe a prestação jurisdicional a averiguar se a r. decisão 

viola a ordem, economia e segurança públicas.  

E sob essa ótica, não há qualquer dúvida quanto a presença de grave 

ofensa a ordem pública com o cumprimento da r. decisão que afastou 

sumariamente do cargo o Sr. Prefeito, pois afeta sobremaneira o regular 

desenvolvimento da atividade administrativa. 

Para cumprir a obrigação de fazer imposta ao Requerente, mas sequer 

pretendida pelo autor do pedido de tutela cautelar antecedente no sentido de 

criar e empossar os candidatos aprovados em concurso público bastaria (e 

deveria) ao r. juízo de origem adotar outras providências, mais simples, que 

atingiriam seu desiderato. Como, por exemplo a aplicação de astreintes, como 

fixou para o caso de pagamento dos honorários bloqueados (fls. 478 dos autos 

principais). 

Por outro lado, a r. decisão cria obrigação de fazer impossível para o Sr. 

Prefeito cumprir, consistente na “constituição da procuradoria municipal 

(PGM)”, tendo em vista a necessidade de lei para consecução deste comando, 

mas se trata de ato cometido a outro poder independente e autônomo. Observa-

se a clara desestabilização da harmonia entre poderes, na medida em que 

coloca o Executivo local em situação de inferioridade com relação ao 

Legislativo. Com efeito, a única atuação possível do Executivo está em 

encaminhar a mensagem com projeto de lei para a Câmara Municipal, que 

possui ampla liberdade de deliberação, sobre a qual nada pode interferir quem 

quer que seja. 

A r. decisão evidencia claro excesso que afronta a ordem pública. 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido com fundamento no artigo 4º da Lei 

8.437/92, para determinar a suspensão dos efeitos da r. decisão impugnada. 

Intimem-se os interessados pelo plantão judiciário, servindo esta decisão 

como mandado judicial e dê-se ciência à Douta Procuradoria Geral de Justiça. 

Comunique-se ao r. Juízo de origem. 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2021. 

 

 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça 
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